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 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 13625/2011

Processo 1757/11.9 TJVNF
No 1.º Juízo Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 04 -08 -2011, 

pelas 14,00 horas, foi proferida sentença de Encerramento do processo e 
exoneração do passivo, nos autos de Insolvência de Manuel Joaquim Fer-
reira Marques, estado civil: Casado, NIF — 164702644, Endereço: Avª. 
das Campas, N.º 354,., 4770 -308 Landim e Maria Manuela Barros Pi-
nheiro Marques, estado civil casada, NIF — 178028266, BI — 9884361, 
Endereço: Avª das Campas, N.º 354, 4770 -308 Landim

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi deferido o pedido de exoneração do passivo restante 
apresentado pelos devedores e proferido despacho de encerramento 
do processo.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado Administrador 
de Insolvência Dr. Nuno Rodolfo da Nova Oliveira da Silva, Ende-
reço: Quinta do Agrelo — Rua do Agrelo, N.º 236, Castelões, 4770 -831 
Castelões — V. N. F., Nif 206013876, telef: 252921115

A decisão de encerramento do processo foi determinada pela não 
existência de bens a liquidar

Este encerramento determina:
O prosseguimento do incidente de qualificação de insolvência como 

incidente com carácter limitado;
As demais consequências prevista no artigo 233.º do CIRE que não 

colidam com a posterior tramitação do incidente de exoneração do 
passivo restante.

Nos termos do artigo 239.º do CIRE, o Tribunal determina que du-
rante os 5 anos posteriores ao encerramento do processo, o rendimento 
disponível dos insolventes (que hoje não existe mas que poderá, no 
futuro, vir a existir), fica cedido ao Sr. Administrador destes autos (na 
qualidade de fiduciário).

Durante o período de cessão — os referidos 5 anos após o encer-
ramento do processo — os insolventes ficam obrigados a observar as 
imposições previstas no n.º 4 do artigo 239.º do CIRE

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

05/08/2011. — A Juíza de Direito de Turno, Dr.ª Paula Ribas. — O 
Oficial de Justiça, Maria Luísa Maia Moreira.

305000772 

 Anúncio n.º 13626/2011

Proc. 2725/11.6TJVNF
No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 1.º Juízo 

Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 23 -08 -2011, 12h,19 m, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência de Têxteis Sobrei-
ros — Fábrica de Malhas, L.da, NIF — 501321764, Endereço: Avª Nar-
ciso Ferreira, 15, Bloco 2 -1.º Esq, 4765 -202 Riba d’Ave, com sede na 
morada indicada.

São administradores do devedor: Francisco Alberto Salgado de Oli-
veira, estado civil: Viúvo (regime: Viúvo), nascido(a) em 22 -09 -1949, 
freguesia de Candoso (Santiago) [Guimarães], nacional de Portugal, 
NIF — 155969269, BI — 1937919, Segurança social — 10185761137, 
Endereço: Avª Nasciso Ferreira, 150 -Bloco 2, 1.º Esq, 4765 -202 Riba 
d’Ave

Carlos Francisco Salgado de Oliveira, estado civil: Casado (re-
gime: Casado), nascido(a) em 19 -11 -1954, nacional de Portugal, 
NIF — 166517909, BI — 3428005, Endereço: Av Narciso Ferreira 
150, Bloco 2 -1.º Esq, 4765 -202 Riba d’Ave

Gaspar Miguel Salgado de Oliveira, estado civil: Casado (regime: 
Desconhecido), nascido(a) em 01 -03 -1960, nacional de Portugal, 
NIF — 140795154, BI — 3960178, Endereço: Av Narciso Ferreira 
150, Bloco 2 -1.º Esq, 4765 -202 Riba d’Ave a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio, Nuno Rodolfo da 
Nova Oliveira da Silva, Endereço: Quinta do Agrelo — Rua do Agrelo, 
N.º 236, Castelões, 4770 -831 Castelões — V.N.F.Telef 252921115, Nif 
206013876

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 24 -10 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

24/08/2011. — O Juiz de Direito de Turno, Dr. Pedro Vieira. — O 
Oficial de Justiça, Maria Luísa Maia Moreira.

305058461 

 Anúncio n.º 13627/2011

Proc. 4326/09.0TJVNF
Prestação de Contas nos autos de Falência n.º 4326/09.0TJVNF -H, a 

correr termos no Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, em que 
é insolvente “DirbeFleur — Unipessoal, L.da, NIPC. 226599760, com 
sede na Rua da Industria, n.º 85, Jesufrei, 4760 Vila Nova de Famalicão e 
Administrador de Insolvência a Dr.ª Dalila Lopes, com escritório na Rua 
Camilo Castelo Branco, 21 — 1.º, 4726 -127 Vila Nova de Famalicão:

A Dr.ª Ana Mendonça Freitas, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e insolvente “DirbeFleur — Unipessoal, L.da, NIPC. 
226599760, com sede na Rua da Industria, n.º 85, Jesufrei, 4760 Vila 



38690  Diário da República, 2.ª série — N.º 187 — 28 de Setembro de 2011 

Nova de Famalicão, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo adminis-
trador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE). O prazo é continuo, não 
se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

5 de Setembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Mendonça 
Freitas. — O Oficial de Justiça, Alzira Ferreira.

305090189 

 Anúncio n.º 13628/2011

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de Insolvência n.º 2504/11.0TJVNF

No 1.º Juízo Cível do Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, 
no dia 02 -09 -2011, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor: Hugo & Cunha, L.da., NIPC — 506540545, 
Endereço: Rua do Caçadores, N.º 182, Calendário, 4760 -000 Vila Nova 
de Famalicão, com sede na morada indicada.

São administradores do devedor a própria insolvente a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. Nuno Rodolfo da Nova 
Oliveira da Silva, Endereço: Quinta do Agrelo, Rua do Agrelo n.º 236, 
4770 -831 Castelões

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Administrador 
de Insolvência.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência no-
meado, para o domicílio constante da sentença (n. 2, art. 128.º CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n. 3, artigo 128.º CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n. 1, ar-
tigo 128.º CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 08 -11 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n. 6, artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 
dias (artigo 42.º CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(art. 40 e 42 CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n. 2, artigo 25.º CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n. 1, artigo 9.º CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

06 -09 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Filipa Afonso Aguiar. — O 
Oficial de Justiça, Pedro Carvalho.

305097236 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 13629/2011

Processo: 2726/11.4TJVNF — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Leite & Oliveira, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Juízos de Competência Cível de Vila Nova de Famalicão, 2.º Juízo 
Cível de Vila Nova de Famalicão, no dia 09 -09 -2011, pelas 16,20 horas, 
foi proferida sentença de declaração de insolvência da devedora: Leite 
& Oliveira, L.da, NIF — 500164592, Endereço: Av. Narciso Ferreira, 
150, Bloco 2 — 1.º Esq., Riba d’Ave, 4765 -202 Riba d’Ave, com sede 
na morada indicada.

São administradores do devedor: Francisco Alberto Salgado de Oli-
veira, Viúvo, nascido em 22 -09 -1949, NIF — 155969269, BI — 1937919, 
Segurança social — 10185761137, Endereço: Av. Narciso Ferreira, 150, 
Bloco 2, 1.º Esq., 4765 -202 Riba D’ Ave; Augusto Eduardo Salgado de 
Oliveira, Endereço: Av. Narciso Ferreira, 150, Bloco 2 — 1.º Esq., Riba 
de Ave, 4765 -202 Riba de Ave; Carlos Francisco Salgado de Oliveira, 
Casado, nascido em 19 -11 -1954, NIF — 166517909, BI — 3428005, 
Endereço: Av. Narciso Ferreira 150, Bloco 2 -1.º Esq., 4765 -202 Riba 
D’ Ave e Gaspar Miguel Salgado de Oliveira, Casado, nascido em 
01 -03 -1960, NIF — 140795154, BI — 3960178, Endereço: Av. Narciso 
Ferreira 150, Bloco 2 -1.º Esq., 4765 -202 Riba d’Ave, a quem é fixado 
domicílio nas moradas indicadas.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Nuno Rodolfo da Nova Oli-
veira da Silva, Endereço: Quinta do Agrelo — Rua do Agrelo, N.º 236, 
Castelões, 4770 -831 Castelões VNF.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do (s) crédito (s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -11 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 




